
 

 
Administração 2025/2028 

Avenida Ernesto Antunes da Cunha, nº 92, Centro, Crucilândia, MG. CEP 35.478-000 
Telefone: (31) 3157-5019  

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 - OBJETO:  
1.1 - REGISTRAR PREÇOS para FUTURA E PROVÁVEL FUTURA E PROVÁVEL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL NECESSÁRIO À FROTA DE VEÍCULOS 
DESTA ADMINISTRAÇÃO 
 
2 – JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE:  
2.1. A contratação visa dar continuidade ao fornecimento de combustíveis para a frota de veículos 
da Prefeitura Municipal de Crucilândia, utilizados no desempenho de suas atividades e 
cumprimento institucional.  
2.2 A aquisição se faz necessária para abastecimento dos veículos e máquinas de modo atender as 
Secretarias.  
2.3 A quantidade demandada baseia se na média de consumo de anos anteriores, considerando a 
frota existente.  
2.4 A contratação é essencial e sua interrupção comprometerá o andamento dos serviços 
prestados a população, tornando assim imprescindível. 
 
3 - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO:  
3.1 – Verificada a necessidade o fornecimento a ser contratado pela Prefeitura Municipal de 
Crucilândia é o constante da tabela seguinte, com as características nela indicadas: 
 

Item Descrição U.M. Qtde. Valor unit./L Valor total 

0001 ETANOL LT 2.000 R$ 5,20 R$ 10.400,00 

0002 GASOLINA COMUM LT 70.000 R$ 6,87 R$ 480.900,00 

0003 OLEO DIESEL S10 LT 225.000 R$ 7,16 R$ 1.611.000,00 

 
Valor total estimado: R$ 2.102.300,00 (dois milhões cento e dois mil e trezentos reais)  
 
3.2 O abastecimento dos veículos e máquinas da frota municipal será realizado diretamente nas 
bombas de combustível do CONTRATADO, de forma contínua e conforme a necessidade da 
Administração, mediante controle por sistema próprio ou ficha de abastecimento autorizada. 
3.3 Todos os custos relativos ao transporte, armazenagem, manuseio, perdas, taxas, tarifas, 
seguros e demais encargos necessários ao fornecimento do combustível serão de 
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 
 

 
3.4 – LIMITA-SE a 05 (cinco) quilômetros a distância máxima entre o contratado e a sede da 
Prefeitura Municipal de Crucilândia. A exigência referente à localização se faz necessária tendo em 
vista a obtenção da proposta mais vantajosa para este Município, pois, se a distância entre a sede 
da Prefeitura e a Contratada for maior que a determinada, a vantagem do “menor preço” ficará 
prejudicada em razão do aumento do custo com o deslocamento da frota. 
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3.5 – O pregoeiro poderá realizar consulta em site ou aplicativos para verificar se a distância, 
entre o posto e a prefeitura, está dentro do limite fixado, desclassificando as empresas sediadas 
além de 5 km. A exigência de distância máxima justifica-se para garantir eficiência operacional, 
redução de custos de deslocamento e continuidade do abastecimento da frota municipal. 
3.5.1 – A quilometragem mencionada no item anterior deverá ser medida pelas vias que serão 
utilizadas no deslocamento da sede a Prefeitura de Crucilândia até o local de abastecimento da 
frota municipal. 
3.6 A CONTRATADA fica EXPRESSAMENTE PROIBIDA de fornecer combustível custeado pela 
Prefeitura Municipal a veículos que não integrem a frota oficial do Município, sob pena de 
aplicação de sanções contratuais e administrativas. 
3.7 A Prefeitura Municipal reserva-se o direito de incluir, substituir, excluir e incluir, quaisquer dos 
veículos da frota municipal, comunicando previamente à contratada, por escrito. 
 
4 PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
4.1 Devido ao órgão ainda não possuir o plano de contratação anual regulamentado, para cálculo 
das despesas são usados o estimativo de gastos do exercício anterior mais os gastos do ano 
corrente em virtude dos aumentos de bens e serviços. 
 
5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1 Trata-se de fornecimento contínuo de bens de consumo (combustíveis), a ser contratado 
mediante licitação na modalidade Pregão Eletrônico, por Sistema de Registro de Preços, com 
critério de julgamento de menor preço por item. O fornecimento destina-se ao abastecimento da 
frota de veículos e máquinas da Prefeitura Municipal de Crucilândia/MG. 
 
6 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
6.1 DA FISCALIZAÇÃO 
6.1.1 A Fiscalização e Gestão do Contrato e do cumprimento do objeto contratado são de 
competência de servidores efetivos designados neste instrumento pela Autoridade Competente, 
nos termos do artigo 117 da Lei n.º 14.133/2021, o qual será o responsável por receber, conferir e 
atestar nota fiscal/documento de cobrança e assinar e liquidar as despesas oriundas deste 
processo; 
6.1.2 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material/serviços inadequados ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n.º 14.133/2021; 
 
6.1.3 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
6.1.4 A fiscalização do contrato será de responsabilidade do SR. LOURIVAL FRANCISCO 
MATEUS. 
6.1.5 Compete ao Fiscal do contrato: 
6.1.5.1 Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da 
CONTRATADA, o titular da fiscalização deverá, de imediato, comunicar por escrito ao Setor 
Jurídico, que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei, no Edital, 
no Termo de Referência e no contrato, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos 
causados por sua omissão; 
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6.1.5.2 Receber, conferir e atestar as notas fiscais e notas de empenho devidamente assinadas e 
liquidadas, encaminhando-as, juntamente com as certidões de regularidade fiscal e trabalhista, 
em vigor, à unidade competente para posterior pagamento; 
6.1.5.3 Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos neste 
Termo de Referência e no contrato; 
6.1.5.4 Fiscalizar o cumprimento das metas previamente estabelecidas neste Termo de 
Referência, devendo comunicar formalmente à empresa o descumprimento das mesmas; 
6.1.5.5 Encaminhar ao Setor competente, cópias dos documentos escritos que comprovem as 
comunicações/solicitações de providências, para arquivamento aos autos do processo 
correspondente; 
6.1.5.6 Comunicar à Administração o descumprimento dos prazos, demandas e metas 
previamente estabelecidos, para efeito de glosa e aplicação de penalidade, se for o caso; 
6.1.5.7 Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os 
procedimentos/materiais empregados são adequados para garantir a qualidade desejada do 
objeto, ordenando à CONTRATADA corrigir, refazer ou reconstruir as partes relativas ao 
fornecimento de bens ou prestação de serviço, objeto deste processo, executados com erros, 
imperfeições ou em desacordo com as especificações; 
 
6.2 DO GESTOR DO CONTRATO 
6.2.1 A gestão do contrato será de responsabilidade SR. EVANIL RAMOS DA SILVA – 
SECRETÁRIO MUNICIPAL TRANSPORTE  
6.2.2 Compete ao Gestor do Contrato:  
6.2.2.1 Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e 
solicitar à autoridade superior imediata, sempre que necessário, as medidas necessárias a não 
solução de continuidade do fornecimento dos bens ou da prestação do serviço; 
6.2.2.2 Anotar em livro de ocorrências ou em meio eletrônico que o substitua, todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
6.2.2.3 Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, 
observando para que o valor do contrato não seja ultrapassado; 
6.2.2.4 Comunicar ao Departamento Jurídico, formalmente, e em tempo hábil, irregularidades 
cometidas pela CONTRATADA e passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a 
terceirizada; 
6.2.2.5 Informar à unidade de programação orçamentária e financeira, sempre que as obrigações 
financeiras não forem liquidadas dentro do prazo estipulado neste Termo de Referência, a fim de 
que aquela unidade possa planejar a obtenção de reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos 
de empenho à conta de restos a pagar, se for o caso. 
 
7 - DA HABILITAÇÃO 
7.1 - Para participação no certame, os licitantes deverão apresentar a documentação elencada no 
edital, quais sejam: Habilitação jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação 
Econômico-Financeira. 
 
8.1 QUALIFICACAO TECNICA 
8.1.1. Licenças Licença de Operação da ANP (Agência Nacional de Petróleo), Licença Ambiental, 
Licença do Corpo de Bombeiros. 
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8 - OBRIGAÇÃO DAS PARTES: 
8.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: (COMPRAS) 
São obrigações do Contratante: 
8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 
8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
8.1.9.1 A Administração terá o prazo de até 30 dias a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de até 30 dias; 
8.1.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.1.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.1.2 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
9.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
9.1.6 Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos:  
I - comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal; 
II - comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal; 
III - comprovante da regularidade para com o FGTS; 
IV - comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho. 
9.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
9.1.9 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros; 
9.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.1.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.1.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.1.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
9.1.16 O abastecimento será feito todos os dias; 
9.1.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
8  - CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS: 
10.1 MENOR PREÇO POR ITEM. 

 
11- SANÇÕES APLICÁVEIS: INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  
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11.1 Nos termos do previsto no Título IV Capítulo I - Das Infrações e Sanções Administrativas da 
Lei n. 14.133/2021, comete infração administrativa o licitante ou contratado que cometer 
quaisquer das infrações previstas no art. 155, quais sejam: 
 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, também comete infração 
administrativa o licitante não mantiver a proposta em especial quando: 

 
11.1.2 Não enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou após negociação; 
11.1.3 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
11.1.4 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
11.1.5 Deixar de apresentar amostra; 
11.1.6 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 
18.2 Para os responsáveis pela prática das infrações administrativas previstas no item acima serão 
aplicadas as sanções administrativas: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com 
a Administração Pública direta e indireta do Município de Crucilândia e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
11.3 ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a pequenas 
irregularidades verificadas nos fornecimentos, que venham ou não causar dano à Administração 
ou a terceiros. 
11.4 MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretização do objeto do Pregão 
Eletrônico e compreenderá: 
 
(1) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
 
11.5 Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o Município poderá 
aplicar à CONTRATADA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção do instrumento 
contratual. 
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11.6 Os valores relativos às multas serão pagos mediante notificação de cobrança. A partir da 
data de confirmação do recebimento da notificação, a CONTRATADA terá o prazo de 15 (quinze) 
dias úteis para apresentar defesa administrativa ou fazer o recolhimento do valor da multa aos 
cofres públicos, sob pena de cobrança judicial. 
1118.7 Na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da multa no prazo fixado na 
notificação de cobrança, o Município inscreverá o valor em dívida ativa. 
11.8 IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta do 
Município de Crucilândia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 156, III, da Lei 
n. 14.133/2021, e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo da aplicação de 
outras penalidades, nos seguintes casos: 
 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) dar causa à inexecução total do contrato; 
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) não manter a proposta durante o período em que estiver credenciada, salvo em decorrência 
de fato superveniente devidamente justificado; 
e) não atender às autorizações de fornecimento ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento sem 
motivo justificado; 
 
11.9. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes casos: 
 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante o credenciamento ou a execução do contrato; 
b) fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013. 
 
11.10 É admitida a reabilitação da credenciada perante o Município, exigidos, cumulativamente: 
 
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 
 
18.11 Além das penalidades citadas, a(s) CONTRATADA ficará(ão) sujeitas, ainda, ao cancelamento 
de sua(s) inscrição(ões) no Cadastro de Fornecedores do Município e, no que couber, às demais 
penalidades referidas no art. 156 da Lei n. 14.133/2021. 
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11.12 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e aceita 
pela Administração, a(s) CONTRATADA(S), conforme o caso, ficará(ão) isentas das penalidades 
mencionadas. 
11.13 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
11.14 Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
9  - DO PAGAMENTO 
11.1 O CONTRATADO deverá emitir a nota fiscal em nome da Prefeitura Municipal de 
Crucilândia/MG, somente quando solicitada pela Divisão de Contratos, oportunidade em que 
deverá indicar, na nota fiscal, o código de serviço adequado ao serviço prestado, bem como ao 
objeto da contratação.  
11.2 O atesto do gestor na nota fiscal é condição indispensável para o pagamento desta. 
11.3 O CONTRATADO deverá realizar as devidas retenções na Nota Fiscal, no que couber. 
11.4 O CONTRATADO deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a seguinte 
documentação (Lei n. 14.133/2021), dentro do seu prazo de validade: 
I - comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal; 
II - comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal; 
III - comprovante da regularidade para com o FGTS; 
IV - comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho. 
11.5 Caso o CONTRATADO não comprove a regularidade fiscal e trabalhista: 
I – será emitida notificação pelo CONTRATANTE para regularização no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir do recebimento do ofício, e, caso não regularizada, será iniciado o 
processo de extinção contratual, com aplicação da multa rescisória; 
11.6 A Prefeitura compromete-se a efetuar o pagamento até o 30º (trigésimo) dia a partir da 
apresentação da nota fiscal à Divisão de Contratos, e após cumpridas as condições de pagamento 
supracitadas. 
11.7 No caso do não pagamento da nota fiscal até o 30º (trigésimo) dia, por culpa exclusiva 
do Município, será efetuada a atualização monetária do 31º(trigésimo primeiro) dia até a 
data da efetiva quitação, para tanto fica convencionado que a taxa de atualização financeira 
devida pela Administração Pública Municipal, entre a data em que o pagamento é devido e a 
data do efetivo pagamento, será de 6% (seis por cento) ao ano, calculada pro rata die, em 
observância ao que dispõem a Lei n.14.133/2021; 
11.8 O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas na Lei Federal 
14.133/2021, e suas alterações e no Decreto Municipal que regulamenta o SRP.  
11.9 Poderá haver reequilíbrio, sendo este solicitado pela empresa e aceito pela administração 
municipal, devendo a empresa solicitante apresentar elementos que comprove o aumento dos 
insumos.  
11.10 As despesas com a presente licitação correrão a conta da Dotação Orçamentária 
consignadas na proposta orçamentária do exercício, sendo informada no momento da 
contratação. A dotação orçamentária também poderá ser informada por ocasião da emissão da 
Nota de Empenho. 
 
12 - PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO: 
12.1 - A vigência da presente ata de registro de preços tem início na data de sua assinatura e 
vigerá por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada nos termos da lei.  
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13 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
13.1 - Poderão ser utilizadas qualquer dotação orçamentária prevista para o exercício de 2026, 
destinadas ao pagamento do objeto licitado. Por se tratar de Registro de Preços, deixa-se de 
indicar, no instrumento convocatório, as rubricas orçamentárias.  
 
13.2 - As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações 
orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.  
 
1 - ORIGEM DOS RECURSOS: 
(   ) Federal; (    ) Estadual; (    ) Recursos próprios; (  x  ) Outros. 
 
 
 
 

Crucilândia, 19 de janeiro de 2026. 
 

 
 

Evanil Ramos da Silva 
Secretário Municipal de Transporte 

 


